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Necessitando resgatar um CFM que nos represente, temos de levar 

efetivamente pautas da rotina do médico, suas insatisfações, solicitações e 

correções de eventuais inconformidades. Temos conservado efetivamente 

com colegas de todas as 16 regiões de saúde do estado, das três macros, 

que possuem realidades e necessidades distintas e pertinentes.  

 

Sobre anuidades: 

 Isenção de taxas e anuidades para inscrições secundárias: entendemos que 

o médico é médico em todo território nacional. Ainda que pese a necessidade 

de inscrição secundária, ou seja, em outro estado, para que haja informação 

e um foro ético adequado para apoio e fiscalização, não há a menor 

necessidade de ser cobrada uma anuidade adicional. Sob a ótica da 

legalidade, para toda anuidade paga o CFM recebe em torno de 30% do 

valor; ao receber de um Regional de um determinado médico, por que teria 

que receber novamente do mesmo médico que se inscreve em outro estado?  

 Desconto de anuidade para médicos residentes: sabendo que a residência 

médica é o padrão-ouro de formação e, por isso, como forma simbólica de 

reconhecimento do esforço do médico e compreendendo a menor 

possibilidade de proventos por dedicação aos estudos, precisamos bonificar 

os médicos residentes. 

 

 

 



Sobre qualificação da formação médica e do médico formado: 

 Elaboração de uma matriz de competências que sirva de referência para as 

faculdades de medicina do país; 

 Realização de um grande estudo sobre as faculdades de medicina do Brasil, 

a fim de ter um diagnóstico real sobre as suas condições de funcionamento; 

 Prova de proficiência: vamos em busca de mecanismos legais para avaliar a 

qualidade das escolas médicas com o objetivo de melhorar a formação e 

entregar a sociedade médicos qualificados. É um compromisso ético e moral 

para com todos.  

 Oferta de conteúdos científicos de qualidade, permitindo ao médico 

atualização como contrapartida às anuidades pagas, bem como de 

conteúdos sobre ética médica na vida real, explicado como o código pode e 

deve ser aplicado no dia a dia, a fim de evitar que o médico cometa infrações 

por desconhecimento do CEM; 

 Ampliação do Investimento em Educação Médica Continuada: precisamos 

educar para evitar danos. Mais educação, menos punição.  

 

Sobre representatividade e cooperação: 

 Fortalecimento da representatividade do CFM nos órgãos deliberativos e 

consultivos da República, como o Conselho Nacional de Saúde; 

 

Sobre a defesa o ato médico: 

 Defesa implacável da Medicina: estimular todos os conselhos a realizar 

convênios com os órgãos de controle para fiscalizar e coibir o exercício ilegal 

da medicina e defender o ato médico. 

 Estimular boas práticas: desenvolver e compartilhar as boas práticas de 

cada regional e estimular as ações integradas entre os Conselhos Regionais. 

 



Sobre um CFM para os médicos: 

 Gestão baseada em evidências: fazer tomadas de decisão baseadas sempre 

em princípios éticos e científicos e com dados, criando departamentos de 

pesquisa para gerarmos evidências e solicitarmos políticas públicas que 

melhorem a condição de vida do médico.  

 Benefícios para os médicos: ampliar programas de vantagens. 

 Educação Financeira: criar um grupo de trabalho de apoio permanente aos 

médicos brasileiros, estimulando o empreendedorismo e investimentos para 

uma saúde financeira adequada. 

 Programa de Saúde Mental: sabemos o quanto o médico sofre com sua 

saúde mental. Precisamos discutir e entregar soluções sobre as condições 

de ergonomia, repouso, sono, pressão social e financeira sobre o médico. 

 Apoie o seu médico: programa permanente de sensibilização da sociedade 

sobre o trabalho do médico e combate firme a todas as formas de violência 

contra o médico. 

 Valorização do médico SUS e de convênio: discussão sobre a carreira 

médica, propor bonificação para fixação do médico nos serviços de saúde e 

por sua qualificação, além de diálogo permanente com as operadoras de 

saúde e ANS. 


